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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

_	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 37169.003449/2007-00

Recurso n°	 145.802 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.199 — 3 Câmara /2* Turma Ordinária

Sessão de	 28 de setembro de 2009

Matéria	 Auto de Infração: Obrigações Acessórias em Geral

Recorrente	 INDUSTRIAL ACRILAN LTDA.

Recorrida	 DRP/BLUMENAU/SC

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 11/08/2006

DECADÊNCIA:

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo,
portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional.

AUTO-DE-INFRAÇÃO. ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. CONTA
PRÓPRIA.

A empresa deve de lançar mensalmente em títulos próprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da
empresa e os totais recolhidos. Art. 32, inciso II, da Lei n.° 8.212/91. A falta
de registro contábil discriminado das parcelas passíveis de incidência
contributiva previdenciária, acarreta lavratura de auto de infração.

Recurso Voluntário Negado
•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da relatora.

Aidedec,
LIÉGE LACROIX THOMASI
Presidente e Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marco André Ramos
Vieira, Manoel Coelho Arruda Junior, Adriana Sato, Núbia Moreira Barros Mazza (Suplente),
Rogério de Lellis Pinto (Suplente) e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).
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Relatório

Trata o presente de auto-de-infração, lavrado em desfavor do sujeito passivo
acima identificado, em virtude do descumprimento o artigo 32, inciso II da Lei n.° 8.212/91 e
artigo 225, inciso II e parágrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto n.° 3.048/99, por não ter lançado em títulos próprios de sua contabilidade de
forma discriminada as verbas que são base de incidência contributiva previdenciária.

A multa punitiva foi aplicada de acordo com artigo 283, inciso II, letra "a",
do Regulamento da Previdência Social — RPS, e atualizada pela Portaria Ministerial n.° 119,

-	 18/04/2006.

O relatório fiscal da infração, fls. 23, diz que a empresa não contabilizou em
títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada a aquisição de produção rural de
pessoa fisica e os pagamentos realizados a contribuinte individual. Aduz que são lançados na
mesma conta contábil pagamentos efetuados a pessoas fisicas e jurídicas.

•
Após a apresentação de defesa, Decisão-Notificação de fls. 107/113, julgou a

autuação procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso tempestivo onde alega em
síntese:

1. a nulidade da decisão recorrida por cerceamento de defesa
já que não analisou todos os pedidos apresentados, como a
inconstitucionalidade da multa;

2. que requer a exclusão de todos os co-responsáveis ou pelo
menos da Sra. Amanda Blaese, o que foi reconhecido pela
própria decisão;

3. que devem ser excluídos da relação de vínculos as Sras.
Margareth Stach Cachmann, Elfi Stach Fiedler , Amanda Blaese
e Hana Lora Tafner;

4. que o INSS não comprovou a suposta infração, que os dois
lançamentos elencados estão atingidos pela decadência;

5. que deve ser reconhecida a decadência qüinqüenal;

6. que não houve infração porque lança em títulos próprios de
sua contabilidade os fatos geradores das contribuições, que é
certo a compra de lenha constar da conta "material de consumo"
e os pagamentos de limpeza constarem da conta "manutenção e
reparos";

que a multa é inconstitucional por ser desproporcional à falta hipoteticamente
cometida.
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Requer que seja reconhecida a nulidade da decisão recorrida; que seja
cancelado o auto de infração; que sejam excluídos os co-responsáveis do pólo passivo e da
relação de vínculos e o cancelamento dos valores relativos à competência 07/2001 e anteriores
em virtude da decadência.

É o relatório.

•
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•Voto

Conselheira LIÉGE LACROIX THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame.

Das Preliminares

O auto de infração foi lavrado porque a empresa deixou de lançar em títulos
próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuições previdenciárias, no período de 01/1999 a 12/2005.

A recorrente argúi a decadência qüinqüenal e com efeito, há que de destacar
que nas sessões plenárias dos dias 11 e 12106/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal

- Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,
de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se 'agida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violação do art. 146, HI, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5° do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1° do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante n° 08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".
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Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n°11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante 	 •
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 22 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

ss 12 O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula .
Vinculante.

Portanto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08 para acatar o
prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional artigo, artigo 173, inciso I, uma vez
que se trata de auto de infração e os valores devidos não foram objeto de recolhimento
previdenciário:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
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da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento.

Entretanto, sendo o auto de infração lavrado em 11/08/2006, e embora a
fiscalização não possa exigir a contabilização correta para s competências anteriores a 11/2000,
inclusive, como a multa aplicada possui valor único, que independe do número ou da
quantidade de lançamentos que não foram efetuados em títulos próprios, não haverá mudança
no valor da penalidade aplicada., conforme disposto pelo artigo 659, §4°, da Instrução
Normativa SRP N.° 03/2005:

§4° Se houver materialização das demais infrações não referidas
nos arts. 646 a 648, a multa será fixada por Auto de Infração,
independentemente do número de ocorrências.

Quanto à solicitada exclusão dos sócios gerentes, cabe esclarecer que a
relação de co-responsáveis, anexada aos autos pela Fiscalização, não tem como escopo incluir
os sócios da empresa no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas
fisicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser
responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura inscrição do débito em dívida ativa,
pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de execução fiscal, em consonância
com o parágrafo 32 do artigo 42 da Lei n2 6.830/80, e após se verificarem infrutíferas as
tentativas de localização de bens da própria empresa.

A responsabilização dos sócios somente ocorrerá por ordem judicial, nas
hipóteses previstas na lei e após o devido processo legal. O débito foi lançado somente contra a
pessoa jurídica e, neste momento, os sócios não sofreram restrições em seus direitos. Assim,
esta discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da execução
judicial, na hipótese dos responsáveis serem convocados, por decisão judicial, para satisfação
do crédito.

Ademais, os relatórios de Co-Responsáveis e de Vínculos fazem parte de
todos processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição
societária da empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas
fisicas e jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e
período de atuação.

O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a
inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:

Art. 660. Constituem pecas de instru cão do processo
administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e
documentos:

(.)

X - Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista todas as
pessoas fisicas e jurídicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação;

XI - Relação de Vínculos - VáCULOS, que lista todas as
pessoas físicas ou jurídicas de interesse da administração
previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo,
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representantes legais ou não, indicando o tipo de vínculo
existente e o período correspondente;

No que se refere à argüição de cerceamento de defesa pela falta de análise da
inconstitucionalidade da multa aplicada, não confiro razão à recorrente, posto que a apreciação
de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é
a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência
atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III do Título IV,
especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o
constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das
normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la,
especialmente ao Supremo Tribunal Federal.

Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição
Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

"A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico
brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a
autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei
por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa não tem competência para decidir se
uma lei é, ou não é inconstitucional."

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao
Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de defmitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, os
Conselhos de Contribuintes se auto-impuseram com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 147, de 25/06/2007 (que aprovou o Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes):

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica
vedado aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade.

Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no
DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária"
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A multa foi aplicada de acordo com a legislação vigente, artigo 283, inciso II,
letra "a" e artigo 373, ambos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.°
3048/99, não cabendo, portanto, análise da constitucionalidade da mesma.

No presente caso, a obrigação acessória corresponde a obrigação da empresa
de registrar de forma discriminada os fatos geradores de contribuição previdenciária. O art. 32,
inciso II da Lei n.° 8.212/91, traz que a empresa é obrigada a lançar mensalmente em títulos
próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as 
contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais
recolhidos. 

•
Esse ordenamento encontra respaldo, também, no art. 225, inc. II e §13, do

Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Dec. n° 3.048/99, verbis:

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

(.)

LI - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuições, o montante das quantias descontadas, as
contribuições da empresa e os totais recolhidos;

(.)

13. Os lançamentos de que trata o inciso II do caput,
devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão
exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da
ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo
obrigatoriamente:

1— atender ao princípio contábil do regime de competência; e

— registrar, em contas individilalizadas, todos os fatos
geradores de contribuições previdenciárias de forma a
identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não
integrantes do salário-de-contribuição, bem como as
contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os
totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de
construção civil e por tomador de serviços.

sç 14. A empresa deverá manter à disposição da fiscalização os
códigos ou abreviaturas que identifiquem as respectivas rubricas
utilizadas na elaboração da folha de pagamento, bem como os
utilizados na escrituração contábil.

Em face dos comandos normativos acima transcritos e à vista dos fatos
relatados no "Relatório Fiscal da Infração", revela-se procedente a autuação eis que é
disposição legal trazida na Lei 8212/91, diz que a empresa deve discriminar em sua
contabilidade os fatos geradores das contribuições previdenciárias.

Portanto, ao lançar em uma mesma conta contábil valores que são base de
incidência contributiva previdenciária como aquisição de produto rural de pessoa fisica,
conjuntamente com outras aquisições de pessoa jurídica, e valores de remuneração de pessoas

49



fisicas (contribuintes individuais), com valores de pagamentos efetuados a pessoas jurídicas, a
recorrente infringiu a legislação vigente.

A empresa deve, obrigatoriamente, lançar em títulos contábeis próprios os
fatos geradores de contribuição previdenciária, não sendo procedente a argüição da recorrente
de que por lógica lançava na conta manutenção e reparos os pagamentos efetuados aos
segurados que executavam serviços de limpeza, por exemplo, porque a legislação, já citada,
obriga que os pagamentos de remuneração a segurados contribuintes individuais sejam
lançados em títulos próprios, separados dos demais pagamentos efetuados a pessoas jurídicas,
visando, justamente, possibilitar a fiscalização das contribuições previdenciárias.

Na análise da contabilidade de uma empresa a auditoria fiscal verifica a
obediência às formalidades intrínsecas e extrínsecas determinadas pela legislação comercial,
fiscal e resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, que visam possibilitar que os
usuários da mesma possam analisar a situação da empresa versando seus interesses e que a
demonstração dos resultados seja correta para a apuração do tributos que forem previstos em
lei. Os princípios contábeis que regem a contabilidade visam, justamente, que os
demonstrativos reflitam a areal situação da empresa no período analisado.

Assim, quando a fiscalização se depara com uma escrita contábil onde os
fatos geradores de contribuição são lançados na mesma conta contábil onde estão escriturados
outros valores, é mister a lavratura do auto de infração, por descumprimento da obrigação
acessória contida no artigo 32, inciso II da Lei n.° 8.212/91.

•
Por fim, a autuação objeto do presente recurso, foi executada de acordo com

os preceitos legais e o Auto de Infração lavrado contém todos os elementos essenciais à sua
validade, descritos no art. 10 do Decreto n.° 70.235, de 06/03/1972, devendo ser mantido na
sua integralidade, já que a recorrente não comprovou a correção da falta.

Pelo exposto,	 •

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2009

LIÉGE LACROIX THOMA'S.I - Relatora
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